
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL 

REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N°005/2017 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM - MA, por intermédio do Pregoeiro, 

designada por Portaria, na forma da Lei no 10.52012002, da Lei n°8.666/1993 e da Lei Complementar n° 

12312006 alterada pela Lei Complementar 14712014, torna público que fará realizar licitação, na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo "MENOR PREÇO",  cujo objeto é o registro de preços 

visando contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de Transporte Escolar dos 

alunos da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino do Município de Pindará-Mirim - Ma, 

conforme detalhamentos constantes no Termo de Referência, ANEXO 1, parte integrante deste Edital, e 

condições a seguir estabelecidas: 

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

DATA: 03 de Março de 2017 

HORÁRIO; 101is 

LOCAL: PRÉDIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

SEÇÃO 1— CONSULTA E RETIRADA DO EDITAL. 

1.1. O presente Edital estará à disposição dos interessados no Departamento de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Pindaré-Mirim - MA, situada à Avenida Elias Ilaickel, n° li, Centro, Pindaré Mirim, 

Maranhão, de segunda a sexta (exceto feriados) no horário das 08:00 as 13:00 horas, onde poderão ser 

consultados gratuitamente 0(1 obtidos mediante a entrega de 02 (duas) resma de papel (500 folhas), 

tamanho A4, 210 x 297mm, 75 g/m2, ultra branco, junto ao setor de Licitação do município, referente ao 

custo de reprodução. 

SEÇÃO II— OBJETO DA LICITAÇÃO 

2.1. Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços 

de Transporte, de natureza continuada, dos; alunos da Educação Básica da Rede í

207, Ensino do Município de Pindaré-Mirini, por um período de 12 (doze) meses, no ano

acordo com especificações e quantidades apresentadas no Termo de Referência, AN

integrante do Edital. 

2.1.1. Quando for o caso, a execução se fará presente em Estradas Pavimentadas, Não P

Vicinais, sendo que o mesmo será executado na Zona Rural, Povoados e Asscntamentos/Ac  
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também em sentido contrário, ou seja, da Zona Urbana para a Zona Rural, em 08 (Oito) Ônibus, çs 

MolorivIa e sem combustível. 

2.2. O valor total estimado para a licitação é de RS ......... 

SEÇÃO III- DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. Conforme Decreto Federal n. °  7.892/2013, Capitulo V, art. 7.° § 2.°, para registros de preços não se 

faz necessário de início a indicação de Dotação Orçamentária, que somente será exigida para 

formalização do Contrato ou outro instrumento hábil. 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que tenham ramo de atividade compatível com o 

• 	objeto licitado e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos de 

classificação das propostas, constantes deste Edital e seus anexos. 

4.1.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Pregão: 

a) Pessoa jurídica suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração; 

b) Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade; 

c) Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

d) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

e) Empresa cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste certame; 

1) Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, / 

falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

• 	g) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenha/ 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, teci ológico3/u 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse conômi5ô em 

comum; 	 / 

h) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

SEÇÃO V - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A Proposta de Preços deverá ser preenchida pelo licitante, em 1(uma) via, impr a em papel 

timbrado da empresa, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso c rente, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada pelo representante legal, contendo os elementos e 

informações seguintes: 

a) Número do Pregão, razão social do licitante, número do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas), endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), se tiver, material como nome do 
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banco, número da conta e respectiva agência onde o licitante deseja receber pagamentos, caso seja 

vencedor; 

b) Descrição detalhada do objeto da licitação, em conformidade com as especificações comidas no Termo 

de Referência, ANEXO 1, com indicação do item, unidade, quantidade, marca e modelo; 

e) No preço proposto deverá estar incluso, além do lucro, todas as despesas e custos de qualquer natureza, 

incidentes sobre o objeto do Pregão, inclusive impostos, taxas, frete, seguro e demais encargos. Somente 

serão aceitos preços com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula; 

(1) Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.2. A apresentação da Proposta de Preços implica para o licitante a observância dos preceitos legais em 

vigor, material como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, 

• 

	

	sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação. 

5.3. A simples irregularidade fornrnl, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo ou a 

idoneidade da proposta não será causa de desclassificação. 

5.4. Caso os prazos de validade da proposta e/ou prazo de fornecimento sejam omitidos na Proposta de 

Preços, a Pregoeiro entenderá como sendo iguais aos previstos no item 7, respectivamente, alíneas "d". 

5.5. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 

serão da exclusiva e da total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração, seja para mais ou para menos. 

5.6. Não se admitirá proposta que apresentar alternativa de preços. 

5.7. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente analisado e aceitos pelo Pregoeiro. 

• 	5.8. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito à penalidades cabíveis. 

5.9. Decorrido o prazo de validade da Proposta, sem convocação para contratação, ficam os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 

5.10. A Administração poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade da Proposta, sendo 

ao licitante aceitar ou recusar o pedido, entretanto, no caso de concordância, a Proposta de 

poderá ser modificada. 

SEÇÃO VI- DA IIABILITAÇÃO DOS LICITANTES 

6.1. Os licitantes, inclusive as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverão 4sentar a 

Documentação de Habilitação em 01(uma) via, no Envelope n°02, devidamente fechado e rubricado no 

fecho, identificado conforme indicado no 11.1" deste Edttal, contendo os seguintes documento referentes 

a: 

6.2. habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a seguinte documentação: 

Avenida Elias Huickel. 011. Centro, Pindaré.Mirim Ma 
CNN: 06.169.3441000147 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

A— 	 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual e cédula de identidade, no caso de pessoa tísica; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 

de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição no Órgão competente, do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País; 

6.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista, que será comprovada mediante a seguinte documentação: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

• 	b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante Certidão Conjunta Negativa de Débitos 

Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Previdenciária; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante a: 

dl) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

d2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

d) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea "d" for comprovada mediante a apresentação de 

uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição. 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa ao 1SSQN - 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e Funcionamento, 

• 	mediante: 

ei) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e; 

e2) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

1) Quando a prova de regularidade de que trata a alínea "e" for comprovada mediante a 

urna única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, caberá ao liciu 

com documentação hábil essa condição. 

g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através 

do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

li) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediant 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

6.4. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos; 

Avenida Luas Haickel. n 11, Centro, PindarõMirim Ma 
cNPJ: 06.189.344(0001.77 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
6.4.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida pelo 

distribuidor da pessoa física. 

a) Não havendo prazo de validade expresso na Certidão Negativa de Falência, Concordata ou 

Recuperação Judicial ou Extrajudicial será válida aquela que foi expedida a menos de 60 (sessenta) dias 

de antecedência da data de apresentação da proposta de preço. 

6.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados pela UFIR quando encerradas a mais de três meses da data de sua apresentação; 

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada utilizando-se a 

fórmula abaixo, cujo resultado deverá ser superior a 1 (um): 

S Índice de Liquidez = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

b) As empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um) no índice de liquidez, quando 

de sua habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, patrimônio liquido 

mínimo no valor mínimo de 10 0/* (dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida a atualização 

para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

e) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem 

mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço Patrimonial e da 

Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente anterior à data de apresentação da 

proposta. 

d) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

assim apresentados: 

dl) Publicados em Diário Oficial ou; 

d2) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

(13) Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; 

114) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede 

Éde  

ci do 

licitante, na forma da IN n° 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - 	1 de 

agosto de 1997, art. 6 1, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de\ 

Quando for apresentado o original do Diário, para cotejo pela Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica 

dispensada a inclusão, na documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em 

questão. 

6.5. Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 
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01 atestado de capacidade técnica, no mínimo, fornecido por pessoa de direito público ou privado, 

comprovando que o licitante prestou de forma satisfatória serviços de fornecimento compatível com o 

objeto deste Pregão; 

a) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado, constando CNPJ e endereço completo, devendo ser 

assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com 

expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. 

6.6. Deverão ainda ser apresentados pelo licitante os seguintes documentos de Habilitação 

Complementar: 

a) Declaração que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendi; a partir dos quatorze 

• 

	

	anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal, conforme modelo do ANEXO lI- 

A; 

b) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da habilitação neste certame, inclusive na vigência 

contratual, caso venha a ser contratado, conforme modelo do ANEXO ll-B; 

e) Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo do ANEXO ll-C. 

d) Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante, com 

indicação do número de inscrição no CNPJ. 

e) Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução 

para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou 

registrados no cartório de títulos e documentos. 

1) Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser 

apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

a 	g) Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estarem 

W 	nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matri 

h) Os documentos acima relacionados, necessários à Habilitação, poderão ser apresentados em •g' 
kV r 

por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em ó o da 

imprensa oficial ou por cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Preo e 

Equipe de Apoio. 

i) O ÕRGÃO LICITANTE não se responsabilizará por documentação e propostas enviadas via postal u 

entregues em outros setores que não no setor de protocolo da Prefeitura. 

j) A validade dos documentos será a neles expressa, ou estabelecida em lei, admitindo-se corno válidos, 

no caso de omissão, aqueles emitidos a menos de 90 (noventa) dias. 

SEÇÃO Vil- DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

7.1. Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão, ou solicitar 

esclarecimentos, protocolizando o pedido em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o 
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recebimento das propostas, diretamente no protocolo desta Prefeitura Municipal, de segunda a sexta-

feira, no horário e local informado na Seção 1 deste edital. 

7.2. O Pregoeiro, auxiliada pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação ou prestará 

esclarecimentos no prazo de 24 horas. 

7.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada flOV8 data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

7.4. Os esclarecimentos, impugnações ou informações aos licitantes serão comunicados a todos os demais 

interessados que tenham adquirido cópia deste Edital junto a esta prefeitura através de e-mail ou oficio. 

7.5. Serão computadas corno válidas para fins de comunicação as informações constantes no comprovante 

de retirada de edital fornecidas pelo licitante. 

7.6. A entrega da Proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará 

na plena aceitação, por pane dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

SEÇÃO VIII- DA ORDEM DOS PROCEDIMENTOS 

8.1. O presente Pregão obedecerá a seguinte ordem de procedimentos: 

a) Credenciamento; 

b) Abertura da Sessão; 

e) Entrega de Envelopes; 

(1) Julgamento, Classificação das Propostas de Preços e Fase de Lances; 

e) Beneficio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte; 

0 Fase de Habilitação; 

g) Fase Itecursal. 

o 	SEÇÃO IX - DO CREDENCIAMENTO 

9.1. Até o inicio do horário da abertura da sessão, o Pregoeiro ou, por delegação dc 

procederá ao credenciarnento dos licitantes ou dos representantes legais presentes, 

caso, a outorga de poderes necessários para formulação de lances e para prática de todos os demais atos 

inerentes ao Pregão. 

9.2. O credencianiento far-se-à mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo 

consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 

seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

Avenida Elias I4atckeI, n II, centro, Pindaré-Mirim lia 
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b) tratando-se de procurador: instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta Credencial no 

qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes a este Pregão; 

e) procuração por instrumento particular e Carta Credencial, deverão estar acompanhadas de cópia do 

documento que comprove os poderes do mandante para a outorga, dentre os indicados na alínea "a"; 

d) instrumento de procuração, público ou particular, ou Cana Credencial (deverão, obrigatoriamente, sob 

pena de não ser aceito o credenciarnento, ser firmados por tantos responsáveis pela empresa, quantos 

estabeleça o contrato social ou estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que 

tange a sua representatividade. 

e) Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou 

procurador) da empresa interessada. 

• 	9.3. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou cópia 

previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da CPL, ou por publicação em órgão 

da Imprensa Oficial. 

9.4. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento 

impedirá o licitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor 

recurso, enfim, de representar o licitante durante a sessão pública do Pregão. 

95. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita, para 

efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

9.6. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, material corno de um 

mesmo representante para mais de uma empresa. 

9.7. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo Pregoeiro, a cada Sessão Pública realizada. 

9.8. A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes Proposta 

de Preços e Documentação de Habilitação, juntamente com a declaração abaixo: 

9.9. Declaração de Enquadramento corno Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte co 	e 

ar!. 3° da Lei Complementar ri'. 12312006, no caso de microempresa ou empresa de peque 

também para as cooperativas, conforme modelo constate do ANEXO TI deste Edital. A não n ega da 

referida Declaração indicará que o licitante optou por não utilizar os benefícios pre s 	na Lei 

Complementar n°. 12312006. 

9.10. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, requerer a apresentação de documentos uc entender 

necessários à comprovação das informações declaradas. 

SEÇÂO X - DA ABERTURA DA SESSÃO 

10.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

proponentes, a Pregoeiro declarará aberta a sessão pública e não mais serão admitidos novos proponentes. 

Avenida Elias Haickel, ii' ii, Centro, Pindarõ.Mirim Ma 
C1IPJ: 06.169.34410001•77 



ESTADO DO MARANHÃO Q 
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Aberta a sessão a Pregoeiro iníbrmará aos presentes o objeto da licitação e os esclarecimentos sobre o 

desenvolvimento dos trabalhos e, em seguida, os licitantes apresentarão, fora dos envelopes, a 

Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de habilitação (habilitação 

prévia), podendo ser adotado o modelo constante no ANEXO II, e os envelopes contendo Proposta de 

Preços (envelope n° 1) e Documentação de Habilitação (envelope 110  2), na forma prevista neste Edital. 

A Declaração a que se refere o subitenl anterior poderá ser firmada na referida abertura, pelo 

representante da empresa, credenciado no Pregão. 

SEÇÃO XI- DA ENTREGA DOS ENVELOPES (PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMTAÇÃO) 

11.1. Os envelopes Proposta de Preços (envelope n° 1) e Documentação de Habilitação (envelope n° 2) 

deverão ser entregues devidamente lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e 

• 	frontais, os seguintes dizeres: 

ENVELOPE N°1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
REGISTRO DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL 
SRPN°005/2017 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 
CNPJ: 

ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
REGISTRO DE PREÇOS - PRECÃO PRESENCIAL 
SRPN°00S/2017 
lttZÂO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 
CNPJ: 

11.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope. 

Após a entrega dos envelopes, aquele indicado como "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" será 

rubricado pelo Pregoeiro, equipe de apoio e os representantes credenciados dos licitantes. 

11.3. Os envelopes deverão conter, obrigatoriamente, a documentação em original ou c7daia 

previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da CPL, ou publicação em órgã 

imprensa oficial. 

11.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substitu 	s 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

SEÇÃO XII - DO JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇ E'tASE 

DE LANCES 

12.1.0 Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes n°01 contendo as Proposta de Preços e verificará a 

conformidade delas, em estreita correlação com os requisitos objetivos estabelecidos neste edital, em 

consonância com o principio da vinculação ao instrumento convocatória, ao art. 40,  VII, da Lei n.° 

10320/02; 
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12.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais material classificada quanto à compatibilidade do preço 

ofertado com o valor estimado e o atendimento da proposta às especificações técnicas do objeto. 

12.3. Serão desclassificadas as Propostas de Preços que: 

a) Não atenderem às exigências do Edital; 

b) Omita informações e especificações sobre o objeto ofertado, de forma que inviabilize a sua análise em 

conformidade com as exigências do edital; 

c) Que apresentem preços unitários e totais acima do máximo estabelecido para a licitação, constante da 

Planilha de Preços anexa a este Edital. 

d) Que apresente preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ser 

demonstrada a sua viabilidade através da documentação solicitada pelo Pregoeiro, abaixo descrita: 

di.) Planilha de composição de custos elaborada pelo próprio licitante sujeita a exame pela 

• 	Administração; ou 

d.2.) Contrato, ainda que em execução, ou já por ele executado no qual presta ou prestou exatamente os 

mesmos serviços/fornecimento por preços próximos ao ofertado na licitação, que demonstre sua 

capacidade de executar o contrato licitado com os custos ofertado. 

12.4. O licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Pregoeiro, e que não demonstre 

posteriormente a sua exequibilidade, sujeita-se às penalidades administrativas pela não manutenção da 

proposta. 

12.5. Antes da desclassificação da Proposta por preço acima do máximo estabelecido o Pregoeiro poderá 

negociar com o licitante a redução do seu preço, caso obtenha êxito na negociação o valor da proposta 

será readequado devendo o representante do licitante rubricar novamente a Proposta, registrando-se o fato 

na Ata da Sessão. 

12.6. Se a proposta for desclassificada, proceder-se-á ao exame da oferta subsequente e, assim, • sucessivamente, observando, se for o caso, o direito de preferência. 

12.7. Remanescendo apenas uma proposta, esta poderá ser aceita, desde que atenda ao edital e o preço 

seja compatível com os praticados no mercado. 

32.8. Quando todas as propostas de preço forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá conceder o 

de até 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas. 

12.9. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do ÓRC 
SOLICITANTE ou, ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

12.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital ou com base 

propostas dos demais concorrentes. 

12.11. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da Proposta de Preços 

no envelope da Documentação de Habilitação, ou vice-versa, acarretará a exclusão sumária do licitante no 

certame. 

12.12, Da Classificação tias propostas 
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a) Serão classificados pelo Pregoeiro os proponentes que apresentarem as propostas de MENOR 

PREÇO POR ITEM em conformidade com as regras estabelecidas neste edital, e as propostas em 

valores sucessivos e superiores em até 10 0/* (dez por cento), relativamente à de menor preço, 

selecionando-os para a etapa de lances; 

b) Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro 

selecionará as melhores propostas, subsequentes, até o máximo de 3 (três) para que participem da fase de 

lances, quaisquer que sejam os preços/percentuais de descontos. 

e) Se, com os critérios acima, não for possível a obtenção do número mínimo de 03 (três) proponentes, 

seja por desinteresse do mercado, seja por desclassificação de propostas, o certame transcorrerá 

normalmente, com dois licitantes na fase de lances; 

d) Havendo empate entre duas ou mais propostas escritas e proclamadas, serão selecionadas todas as 

licitantes que tenham ofertado o mesmo preço, realizando-se sorteio para definir a ordem de apresentação 

dos lances. 

e) O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos 

demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

1) Caso haja o comparecimento de 01 (um) único interessado ou uma só proposta classificada, a Pregoeiro 

dará continuidade ao procedimento sem a realização da fase de ofertas verbais, aplicando os dispositivos 

deste Edital concernentes à aceitabilidade da proposta, à negociação quanto ao menor preço, à habilitação 

c à adjudicação. 

12.13. Da Fase de Lances 

a) O pregoeiro, antes de iniciar a fase de lances poderá definir o percentual ou valor mínimo de diferença 

entre os lances e tempo máximo para sua formulação. 

b) Os licitantes selecionados para a fase de lances, serão convidados, de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais a partir do autor da Proposta selecionada de menor desconto. 

e) Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoeiro, devendo o licitante oferecer 

em percentual superior ao último ofertado. 

d) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a ex 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele ofertado, para 

ordenação das Propostas. 

e) No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas de preço escritas, melhor classi 

critério de desempate será a realização de sorteio, para definir a empresa que dará o primeiro la 

as empresas empatadas. 

f) O eneen-amento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro os 

não manifestarem mais interesse em apresentar lances. 

13. DO BENEFICIO ÀS M!CROEMP1tESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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13.1. Após a fase de lances, se a proposta mais material classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno 

porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais material classificada, proceder-

se-á da seguinte forma: 

13.2. A microernpresa ou a empresa de pequeno porte mais material classificada poderá apresentar urna 

última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as 

exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o 

objeto deste Pregão; 

13.3. Não sendo vencedora a inicroempresa ou a empresa de pequeno porte mais material classificada, na 

forma da subeondição anterior, o pregoeiro convocará os licitantes remanescentes que porventura se 

enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

• 	direito; 

13.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas beneficiárias será realizado um sorteio para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar o desempate. 

13.5. O interessado que não apresentar proposta decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n° 12312006; 

13.6. Caso não haja interessados em exercer o direito de preferência, o procedimento licitatório correrá 

seu curso normal. 

14. DA NEGOCIAÇÃO 

14.1. É sempre permitido o Pregoeiro negociar os preços e condições da proposta, visando aumentar as 

vantagens em favor da Administração, não podendo, porém, alterar o objeto ou condições de classificação 

e habilitação; 

• 	14.2. O Pregoeiro poderá formular contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 

mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

14.3. A negociação será realizada publicamente, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

15. DA HABILITAÇÃO 	 \ 4f 
15.1. Sendo aceitável a proposta, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitJo7do 

licitante que a tiver formulado procedendo-se ao respectivo exame; 

15.2. Poderão ser verificadas e confirmadas as condições habilitatórias, a exclusivo critério do Pr4Ajo. 

com  base no Cadastro de Fornecedores. 	 V 

15.3. É assegurado ao licitante já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e 

regularizada na própria sessão; 

15.4. Caso a empresa licitante deixe de apresentar alguma certidão expedida por órgão da administração 

fiscal e tributária solicitada neste edital, antes de realizar o julgamento da documentação poderá o 
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Pregoeiro, com a finalidade de suprir a omissão, proceder a consulta através da Internet para verificação 

de sua regularidade, observado o disposto na legislação pertinente. 

15.5. É facultada ao Pregoeiro a confirmação de informações e a aceitação de documentos que constem 

de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de 

certidões, devendo tais documentos serjuntados ao processo. 

15.6. A possibilidade da consulta prevista no parágrafo anterior não constitui direito do licitante, e a 

Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento 

da habilitação, hipóteses em que, em face do não saneamento das falhas verificadas, o licitante será 

declarado inabilitado. 

15.7. Caso o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas 

subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

• 	apuração de urna que atenda ao Edital. 

15.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual 

período, ou diretamente 10 (dez) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 011 

parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

15.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto na condição anterior, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

15.10. Se a proposta não for aceitável, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este Edital. 

15.11. Quando todos os licitantes forem inabilitados, o Pregoeiro poderá conceder o prazo de até 8 (oito) 

dias úteis para a apresentação de novos documentos. 

15.12. Constatado o atendimento As exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

16. DA ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA 

16.1. O licitante declarado vencedor deverá encaminhar (ou apresentar) a proposta de preç adequada o 

último lance, no prazo de 02 (dois) dias, contado da assinatura da ata de sessão. 

16.2. Os documentos poderão ser remetidos por meio digital, podendo ser solicitados e 	rigi a 	por 

cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

16.3 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encami ad ao órgão 

licitante. 

16.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada ne seção, será 

desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
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16.5. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição de 

preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de 

ajustes aos valores estimados pelo ÓRGÃO LICITANTE. O ajuste da proposta não poderá implicar 

aumento do seu valor global. 

16.6. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais irregularidades 

apontadas pelo Pregoeiro. 

16.7. No caso de licitação por lotes será permitida a alteração de preços unitários pelo licitante 

observando-se: (apenas se houver divisão em lotes) 

a) Como limite máximo o valor global final ofertado, desde que os preços unitários finais sejam menores 

ou iguais aos preços unitários da proposta inicial; 

b) A possibilidade de negociação com o proponente vencedor visando a redução de preços unitários, para 

qualquer um dos itens individualmente; e 

e) Para fins do disposto neste inciso, o cálculo do valor global dar-se-á pela somatória dos preços 

unitários dos itens da proposta, multiplicados por suas respectivas quantidades. 

17. DOS RECURSOS 

17.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro concederá prazo dentro da sessão para que os licitantes 

presentes e credenciados na forma do item 8 possam, de forma imediata e motivada, manifestar sua 

intenção de recurso. 

17.2. A ausência do licitante credenciado na sessão caracterizará sua renúncia ao direito de recorrer. 
/ 

17.3. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro procederá à adjudicação do objeto ao licitante 

vencedor. 

17.4. Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro: 

a) Resumirá a motivação, ordenando o registro em ata; 

i» Procederá a leitura do resumo da motivação lavrada na ata; 

e) Consultará o recorrente sobre o interesse em oferecer razões de recurso por 

caso, o prazo de três dias úteis; 

d) Esclarecerá a data de início da contagem do prazo, quando os autos ni 

imediatamente, ou no mesmo dia; 

e) Se houver interesse na apresentação de razões de recursos, informará aos demais presentes, que terão o 

mesmo prazo para apresentar concrarrazões, correndo o prazo na sequência daquele concedido ao 

recorrente; 

1) Registrará, na ata, o dia e hora que vencem os prazos de apresentação de razões e eontrarrazôes de 

recurso, informando aos presentes; 

g) Alertará aos presentes, se entender necessário, para os efeitos jurídicos dos recursos meramente 

protelatórios e as penalidades previstas para o caso; 
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17.5. A manifestação da intenção de recorrer suspenderá apenas os lotes ou itens objetos do recurso, 

podendo haver adjudicação parcial. 

17.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela 

autoridade competente. 

17.7.0 acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

IS. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em 

que a adjudicação caberá à autoridade competente a adjudicação. 

18.2. Imediatamente após a adjudicação do objeto pelo pregoeiro, o licitante vencedor deverá 

providenciar junto ao setor de Cadastro da Central Permanente de Licitação o seu cadastramento, 

• 

	

	evitando demoras quando do empenho do valor a contratar e também demora quando da sua convocação 

para assinatura do contrato. 

18.3. O Ato de homologação deste Pregão caberá à autoridade competente do Órgão Solicitante da 

Licitação, podendo este homologar o resultado ou revogar por conveniência administrativa, ou anular no 

caso de ilegalidade, conforme dispõe o art. 49 da Lei n° 8.666193. 

19. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL DECORRENTE 

19.1. No prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após sua convocação, o licitante vencedor deverá comparecer 

para assinar o contrato ou instrumento equivalente, consoante minuta constante do ANEXO IV. 

19.2. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo licitante 

vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 

19.3. Por ocasião da assinatura do contrato (da emissão da nota de empenho), verificar-se-á por meio do 

Cadastro de Fornecedores e de outros meios se o licitante vencedor mantém as condições de habilitação. 

1 19.4. Caso o licitante vencedor seja domiciliado em outra localidade, existindo viabilidade operacional, o 

representante credenciado poderá deixar o contrato assinado ao final da sessão ou, não sendo credenciado, 

enviar, no mesmo prazo de até 5 (cinco) dias úteis, as respectivas vias por correio, com registro de 

urgência. 

19.5. No caso do item anterior, o licitante poderá enviar via fax (fac-símile) ou via endereço eletrônico (e-

mau), com arquivo anexo de cópia digicalizada do contrato assinado, que terá validade para fins de 

atendimento do prazo, situação em que os originais poderão ser recebidos em prazo de até 10 (dyah/ 

19.6. A postagem fora do prazo implica a decadência do direito à contratação. 

19.7. Se algum documento estiver com validade vencida, e não for possível a comp 

meio, o Contratado será alertado para promover a devida regularização. 

19.8. Caso o licitante vencedor decaia do direito à contrataçfto ou não compareça para 

011 retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido, a autoridade competente: 

a) Providenciará a aplicação das penalidades cabíveis, garantindo-se a ampla defesa e o contraditório; 
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i» Retornará os autos ao pregoeiro para que retome a sessão. 

19.9. Os licitantes serão notificados da retomada da sessão, no prazo de dois dias úteis para jabertura da 

sessão. 

19.10.0 Pregoeiro poderá retomar, inclusive, a fase de lances e as subsequentes, até a nova adjudicação. 

19.11. Aplicam-se as regras anteriores caso: 

a) Não seja possível firmar o contrato com o licitante vencedor por motivo superveniente; 

b) O licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato injustificadamente; 

e) Ocorra a inexecução total do contrato formalizado, não expirado o prazo de validade das propostas. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

20.1. O CONTRATANTE, após a assinatura do contrato/entrega da nota de empenho, compromete-se a: 

a) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações, inclusive permitindo o 

acesso de empregados, prepostos ou representantes às suas dependências; 

b) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal; 

e) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações. 

20.2. Outras obrigações constantes do Termo de Referência. 

20.3. Outras obrigações constantes do Termo de Referência, Anexo 1, parte integrante do Edital. 

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

a) O objeto da presente licitação será recebido em conformidade com o artigo 73 da Lei 'r 8.66611993, e 

do Termo de Referência, ANEXO 1 e disposições contratuais. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. O pagamento será conforme disposições constantes no Termo de Referência, ANEXO 1 e Minuta 

do Contrato, ANEXO V deste Edital. 

22.2 O pagamento estará condicionado à Regularidade fiscal da empresa, devendo estar demonstrada 

tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos. 	 / 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Pela inexecução total ou parcial, ou ainda por .atraso no cumprimento das 1obr 	ôes pelo 

contratado, a Administração pode, garantida a prévia defesa, aplicaras seguintes sançõ 

- Advertência escrita; 	 tA 
II - Multa na forma prevista no Termo de Referência; 

III - Suspensão temporária para participar de licitação e assinar contratos com o Município por prazo não 

superior a 2 (dois) anos. 
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IV. Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração 

Pública, pelo prazo previsto na previsão anterior ou até que o Contratado cumpra as condições de 

reabilitação; e/ou 

V. Impedimento para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos e descredenciamento do Cadastro de Fornecedores por igual prazo. 

23.2. As penalidades específicas da execução contratual deverão fazer parte do termo de referência. 

23.3. As penalidades somente poderão ser relevadas, caso sejam apresentadas justificativas, por escrito, 

fundamentadas em fatos comprováveis, a critério da autoridade competente do ÓRGÃO LICITANTE. 

24. DO REGISTRO DE PREÇOS 

24.10 registro de preços obedecerá aos ditames do Decreto n°7.892/2013, e será realizado mediante o 

Sistema de Registro de Preços - SRP. 

24.2. A Secretaria Municipal de Finanças/Secretaria Municipal de Educação do município de PINDARÉ-

MIRIM d o órgão gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para 

registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

25. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

25.1 Depois de homologado o resultado deste Pregão a CPL publicará a Ata de Registro de Preços. 

25.2 A ata passará a ter efeito de compromisso de fornecimento/prestação de serviço. 

25.3 ao ser publicada a Ata de Registro de Preços, a empresa ficará obrigada a fornecer os materiais a ela 

registrados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também na 

proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital. 

25.4 a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 

poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

25.5 não constitui direito do beneficiário o recebimento de comunicação direta da publicação da 

Registro de Preços, sendo de sua inteira responsabilidade a ciência do conteúdo daquela. 

26. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 	 1 
26.1. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Adi mi 	que 

não tenha participado do certame, mediante prévia consulta à CPL e anuência do benefici 	, 	ei adas 

as disposições contidas no Decreto n°7.892/2013. 

26.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem 

por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
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26.3. As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, tia totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

27. DA VIGÊNGIA E DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

27.1 o Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado da data da sua 

assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento. 

27.2 durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 

decorrentes e devidamcnte comprovadas das situações previstas no Decreto n° 7.89212013. Nessa 

hipótese, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

28. ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

28.10 preço registrado poderá ser alterado na forma do Decreto n°7.892/2013 e, ainda, ser repactuado 

em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou materiais registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias negociações 

junto aos fornecedores e prestadores de serviço, na forma prevista no Decreto n°7.892/2013. 

29. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

29.1. O cancelamento da ARP ocorrerá, por iniciativa da Prefeitura Municipal de PINDARÉ-MIRIM - 

Ma ou mediante provocação, quando ocorrer alguma das situações previstas no Decreto ti*  7.89212013.0 

beneficiário da AR? poderá solicitar o cancelamento do seu registro nos casos previstos no Decreto n°  

7,89212013. 	
. 

29.2. Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de PINDARE- / 

MIRIM - Ma fará o devido apostilamcnto na Ata de Registro de Preços e informará aos dem 

beneficiários, se houver, sobre a nova ordem de registro. 

30. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL DECORRENTE  

30.1 Depois de publicada a Ata de Registro de Preços, o beneficiário poderá ser convoca, qi 1 pier 

tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato (ou para retirar a nota de en nI ) iitro 

do prazo estabelecido pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem pre i das 

sanções previstas neste Edita). 

30.2 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pelo licitante 

vencedor em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital. 
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30.3 Os encargos das panes material como as normas relativas a recebimento do objeto, liquidação, 

pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual constam do 

instrumento contratual em anexo a este Edital. (somente quando houver contrato) 

30.4 Licitante convocado deve apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da 

entrega da via do contrato assinada (do recebimento da nota de empenho), comprovante de prestação de 

garantia no valor e nas condições descritas em anexo. 

30.5. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pelo MUNICÍPIO. 

30.6 por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do Cadastro de Fornecedores e de 

outros meios se o licitante vencedor mantém as condições de habilitação. 

31. DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1. É facultado à Pregoeiro, no interesse da Administração: 

a) Em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação; 

b) Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 

decisões; 

e) No julgamento das propostas e da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado e acessível a todos 

os interessados; e 

d) Relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na proposta, desde que não 

contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

31.2. O órgão licitante poderá revogar a presente licitação, por motivo de interesse público, ou anulá-la 

por ilegalidade, no todo ou em parte, em quaisquer de suas fases, devidamente justificado, dando ciência 

aos participantes, na forma da legislação vigente. 

31.3. A anulação do pregão induz à do contrato. 

31.4. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do proc 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encarg q 	iv 

suportado no cumprimento do contrato. 

31.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e d doeu entos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

31.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
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no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 

contrário. 

31.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário. 

31.7.1. Só se inicia os prazos acima referidos em dia de expediente na Central Penuanente de Licitação. 

31.8. O desatendirnento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

realização da Sessão Pública de Pregão. 

31.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

31+10. A presente licitação e os atos dela resultantes serão regidos pelas disposições legais e 

• 	regulamentares vigentes e pelas condições estabelecidas neste Edital. 

31.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

31.12. Para as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos 

deste Edital. 

31.13. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do 

Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

32. DOS ANEXOS 

32.1 Constituem parte integrante deste Edital, como ANEXOS os documentos seguintes: 

. ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

. ANEXO II- MODELOS: 

. 	 MODELO A - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

MODELO E - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

MODELO C - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

MODELO D - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

HABILITAÇÃO; 

MODELO E - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

o ANEXO 111- PLANILHA DE PREÇOS 

• ANEXO IV -  MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

• ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

33. DO FORO 
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As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que no possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Pindaré-Mirim - Ma, Estado 

do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Pindaré-Mirim - MA, O! de Fevereiro 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1. Constitui objeto do presente Projeto Básico, a contratação de empresa especializada para fazer o 

transporte dos alunos da Educação Básica da Rede Municipal de ensino do município de Pindaré-

Mirim/MA, se for o caso, em estradas pavimentadas, não pavimentadas e vicinais. A contratação se 

efetivará por meio de contrato, com vigência de 12 meses, contados a partir de sua assinatura, 

condicionando a sua eficácia a partir da sua publicação, podendo ser prorrogado por iguais períodos se for 

conveniente para a Contratante, na forma e nos termos do edital de licitação que se sugere Pregão presencial 

SRI. O transporte escolar será executado na zona rural com destino as escolas da zona urbana, povoados e 

assentamentos/acampamentos e também em sentido contrário, ou seja, da zona urbana para a zona rural, em 

08 (oito) Ônibus com Motorista e sem combustível, conforme especificações constantes no 

presente Termo de Referência, no Edital e Anexos, que passam a fazer partes integrantes deste Projeto 

Básico, independente de transcrição. 

2-DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Para desenvolver o transporte escolar rural/urbana/rural, é necessário que se disponha de 

veículos e motoristas, sendo que a secretaria não dispõe de frota e de motoristas suficientes em seu 

quadro. Desse modo, faz-se indispensável à atual contratação, posto que os veículos a serem 

contratados serão disponibilizados, de forma exclusiva, para que o transporte escolar seja executado. 

Para tanto, estimou-se a necessidade de contratação de veículos de transporte de passageiros a serem 

especificados conforme planilha anexa de Quilometragem. 

3—DAS ESPECIFICAÇÕES e QUANTIDADES 

DESCRIÇÃO POVOADO TURNO KMJDIÁRIA 1 
 ORIGEM/DESTINO 

1  
MÍNIMA 
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Ônibus 	Urbano 	Escolar 
Acessível: veículo da categoria Areias-. Sede 
(ônibus) 	construído 	com 

Sede -'Areias MAT/VESP 42 KM características específicas para 
o transporte de estudantes, com 
acessibilidade, 	 das 
classificações, 	capacidade 
mínima 	de 	44 	passageiros 
sentados, dotado de todos os  
equipamentos _e_segurança.  

Ônibus 	Urbano 	Escolar Santa Helena— Sede 
Acessível: veículo da categoria Sede —Sarna Helena 

2 
(ônibus) 	construído 	com 
características específicas para Boi Montado —Sede MATIVESP 42 KM 

o transporte de estudantes, com Sede -Boi Montado 

acessibilidade, 	 das Santos Dumont -'Sede 
classificações, 	capacidade Sede -'Santos Dumont 
mínima 	de 	44 	passageiros 

Alyne Salgado -'Sede sentados, dotado de todos os 
equipamentos e segurança. Sede - Alyne Salgado 

Roseana Sarney — Sede 

Sede — Roseana Sarney 

Ônibus 	Urbano 	Escolar São Raimundo— 
Acessível: veículo da categoria Povoado Lages 

3 
(ônibus) 	construído 	com Povoado Lages'-' São MATÍVESP 58 KM características específicas para Raimundo 
o transporte de estudantes, com 

Vila Jorin — Povoado acessibilidade, 	 das 
classificações, 	capacidade Lages 

mínima 	de 	44 	passageiros Povoado Lages — Vila 

sentados, dotado de todos os Jortui 

equipamentos e segurança. Povoado Lages -* Alto 
Bode 

Alto do Bode — 

Povoado Lages  

Ônibus 	Urbano 	Escolar 
Acessível: veículo da categoria 

'1 
(ônibus) 	construído 	com 

Colônia Pimentel — NIAT/VESP 70 KM características especificas para 
Morada Nova 

o transporte de estudantes, com 
acessibilidade, 	 das Morada Nova -' 

classificações, 	capacidade Colônia Pimentel 

mínima 	de 	44 	passageiros 
sentados, dotado de todos os  
equipamentos  _e_segurança.  

Ônibus 	Urbano 	Escolar Ladeira do Gato — 

Acessível: veículo da categoria Morada Nova 
(ônibus) 	construído 	com Monda Nova MAT/VESP 78 KM características específicas para Ladeira do Gato 
o transporte de estudantes, com 

Calango — Monda acessibilidade, 	 das 
Nova 

classificações, 	capacidade 
mínima 	de 	44 	passageiros Morada Nova — 

Avenida Elias Haickel, r0 11, Centro, Pindarê-Mirim Mi 
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sentados, dotado de todos os 
equipamentos e segurança. 

Calango 

Frango -. Morada Nova 

Morada Nova -. Frango  

Ônibus 	Urbano 	Escolar Barros Filho — Calango 
Acessível: veículo da categoria Calango -. Barros 

6 
(ônibus) 	construído 	com 
características especificas para 

Filho MA1'/VESP 120 KM 

o transporte de estudantes, com 
Mucuri 	Calango 

acessibilidade, 	 das Calango - Mucuri 

classificações, 	capacidade tgarapé do Cavalo -* 
mínima 	de 	44 	passageiros Calango 
sentados, dotado de todos os Calango— lgarapé do 
equipamentos e segurança. Cavalo 

Motor Queimado — 

Calango 

Calango -. Motor 
Queimado 

Gata — Calango  

Calango _—_Gata  

Ônibus 	Urbano 	Escolar Olha D'água -. Morada 
Acessível: veículo da categoria Nova 

7 (ônibus) 	construído 	com Morada Nova — Olha MAT/VESP 50 KM características específicas para D'água 
o transporte de estudantes, com 

Olha D'água Novo acessibilidade, 	 das 
Morada Nova 

classificações, 	capacidade 
mínima 	de 	44 	passageiros Morada Nova — Olha 

sentados, dotado de todos os D'água Novo 

equipamentos e segurança. 

S • CONDIÇÕES DA CONTRA TAÇ.ÃO 
1. A contratada deverá realizar a disponibilização inicial dos veículos apropriados para o transporte de 
passageiros sendo ônibus com MOTORISTA, conforme a necessidade da região, objetos da 
contratação, após a assinatura do contrato. 
2. Caberá à Coordenação de Transportes, a responsabilidade de gerenciar os serviços, fiscalizando e 
controlando os veículos pelas rotas e linhas percorridas e o número de alunos que serão indicados na 
Ordem de Serviço após infonuação, conferencia e verificação das mesmas, por servidor 
especialmente designado para tal finalidade; 

3. Os serviços serão executados através de veículos tipo: 

4. Os serviços serão executados em turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas ou não, 
devendo os veículos estar em perfeito estado de uso e conservação e estarem disponíveis para 
execução dos serviços imediatamente após a comunicação formal desta SECRETÁRIA, sendo que os 
serviços serão executados nos dias, horários e locais estabelecidos pela Educação, podendo haver 
alterações dos mesmos, desde que haja necessidade e de comum acordo; 

S. Os veículos deverão estar pré-dispostos para realizarem os serviços, conforme necessidades desta 
SECRETARIA trafegando em pistas pavimentadas e/ou não; 

6. Os veículos deverão apresentar autorização especial para o objeto licitado, expedida pelo 
DETRAN ou CIRETRAN, em função de vistoria periódica (a cada 06 meses), oferecendo perfeitas 
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condições de USO e conservação. Deverão conter todos os equipamentos de segurança (Cinto de 
segurança, tacógrafo, extintores, etc.) e especificações do CONTRAN, e estar com a documentação 
regular, ou seja, veículos e motoristas deverão cumDrir as exigências dos mis. 136 a 139. do Código 
de Transito Brasileiro Lei 9.503. de 23 de setembro de 1997; 

7. Os veículos deverão receber por parte da Contratada identificação visual, ou seja, plotagem dos 
veiculos em sua parte externa, sob orientação da Contratante, de acordo com as normas estabelecidas, 
caracterizando que os mesmos estão a serviço da SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, e 
ainda, deverão ser conduzidos por motoristas profissionais devidamente habilitados e qualificados, 
para exercer tal função nos termos da resolução n° 168. de 1411212004 - CONTRAN, portando 
obrigatoriamente crachá de identificação, vistoria dos veículos e curso do motorista; 

S. A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO não se responsabilizará por prejuízos de 
qualquer natureza, provenientes de ações de prepostos da Contratada, e será de inteira 
responsabilidade da Contratada qualquer dano causado "pela atuação da Contratada a serviço deste 
órgão, bem como prejuízos causados a terceiros; 

9. Todas as despesas inerentes á realização dos serviços, tais como: manutenção, seguros, taxas, 
• 	impostos, salários, encargos trabalhistas, sécios e outros que resultarem do fiel cumprimento dos 

serviços propostos, serão inteiramente de responsabilidade da empresa Contratada; 

10. Ficará a critério desta SECRETARIA, exigir a troca de veículos e/ou motoristas que não 
atenderem ao padrão dos serviços contratados. 

11. Os veículos somente poderão executar os serviços mediante autorização (Ordem de tráfego) 
emitida pelo setor encarregado de gercnciamento, sendo que quaisquer serviços aferido sem 
autorização ou incompatível com a rota pré-estabelecida não serão consideradas pela contratante; 

12. Fica excluída a possibilidade de subcontratação dos serviços; 

13. Caso a contratada seja uma Cooperativa, deverá comprovar a propriedade dos veículos em 
nome dos respectivos associados individuais, devendo a comprovação dos cooperados serem 
realizada por meio de Ata; 

14. Condições Gerais para contratação de seguro - veículo pesados: caminhões e ônibus: 

14.1. Modalidade de contratação: valor determinado ou valor mercado referenciado - VM 
(110% tabela FIPE) 

14.2. Cobertura: colisão, incêndio, roubo e furto 

14.3. RCF—V Responsabilidade civil facultativa - veículo 

14.3.1. Danos materiais - R$ 100.000,00 

14.3.2. Danos corporais - R$ 100.000,00 

14.4. Acidentes pessoais passageiros: 

14.4.1. Morte por pessoa - R$ 10.000,00 

14.4.2. Invalidez permanente por/pessoa. R$ 10.000,00 

14.4.3. Despesas médicas hospitalares por/pessoa Sem cobertura 

14.5. Franquia normal/obrigatória 

* Veículos destinados ao transporte de cargas superior a 1,5 toneladas, incluindo nesta subclasse os 
veículos destinados ao transporte de pessoas (ônibus) com capacidade superior a lO (dez) passageiros. 

1. Por ocasião da assinatura do CONTRATO, a Contratada deverá apresentar cópia autenticada dos seguintes 
documentos: 

a) Os veículos a serem apresentado(s) na assinatura do Contrato deverão estar com a 
documentação completa e com o certificado de propriedade em nome da Contratada, admitindo-se 
situação de financiamento em sistema de LEASING, desde que esteja registrado no certificado 
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de propriedade do veículo o nome da Iiitura Contratada como Arrendatária. 

b) Seguro Obrigatório; 

c) Apólice de Seguro, para cada veículo em serviço, com cobertura total para os passageiros com 
vigência durante todo o prazo contratual; 

2. Em caso de substituição do veículo, a Contratada obriga-se a informar e remeter a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, os documentos acima referente ao novo veículo a ser utilizado; 

3. A Contratada obriga-se a exigir e fiscalizar a conduta de dirigir de seus motoristas de forma a 
manter a segurança dos passageiros quanto aos níveis de velocidade nas vias e ruas, acatando as 
reclamações levadas ao seu conhecimento ocasião em que tornará as providências necessárias para a 
regularização da situação e não repetição dos fatos que gerarem as reclamações; 

4. A Contratada obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo de até 24 
(vinte e quatro) horas após a constatação do fato a contar da comunicação efetuada pela Contratante, 
providenciando imediatamente meios compatíveis para complementação do translado interrompido; 

5. Todo o pessoal e veículo locado pela Contratada para realização do serviço deverão apresentar-se a 
• 	cada início e término dos trabalhos no local determinado pela Contratante, sendo expressamente 

proibida a permanência do mesmo em locais indevidos e incompatíveis às suas atividades; 

6. Todos os empregados da Contratada deverão trabalhar sempre portando crachá com identificação da 
empresa; 

7. A Contratada responsabilizar-se-á pela disciplina dos seus empregados durante a jornada de 
trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento entre colegas, passageiro 
e com os servidores da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

8. Assistirá a Contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da Contratada e solicitar a sue 
substituição, caso o mesmo não apresente comportamento condizente com suas funções e com (is 
normas estabclecidas, obrigando-se esta a respeitar e acatar as decisões da Contratante; 

9. É vedado à Contratada, substituir qualquer empregado seu, quando em serviço sem prévia 
expressa comunicação à contratante; 

10. A Contratada garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo4 
responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação 4u 
omissão destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da Contratante; 

• 	II. Caberá à Contratada, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus 
empregados em bens patrimoniais da Contratante, bem como desaparecimento de quaisquer objetos e 
valores encontrados em suas dependências, de quem quer que seja, desde que comprovado dolo ou 
culpa, do empregado da Contratada; 

12. Desde que apurado o dano e caracterizado a autoria de qualquer empregado da Contratada o 
valor da indenização será descontado no aio do pagamento de qualquer fatura, permitindo a 
compensação inclusive em faturas vincendas, o que fica desde já pactuado; 

13. A Contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão; 

14. A Contratada deverá, obrigatoriamente, alocar um preposto que permanecerá em período normal 
de expediente à disposição, para representá-la junto à Contratante, o qual terá amplos poderes para 
responder pelos serviços a serem contratados sendo responsável pela coordenação, administração e 
supervisão do seu pessoal e por qualquer comunicação junto a contratante. Em hipótese alguma, 
qualquer funcionário da Contratada que não o preposto ou representante legal, poderá reivindicar 
decidir ou manifestar-se por atos ou decisões da Contratada e/ou Contratante; 

15. A Contratada conforme o caso deverá manter em dia o registro de seus empregados a serviço da 
contratante em livro próprio ou ciii fichas, devidamente rubricados e legalizados pelo órgão 
competente do Ministério do Trabalho, atualizar as anotações em Carteira de Trabalho e Previdência 
Social de cada empregado e exibir os livros e/ou fichas mencionadas ou documento equivalente, 
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sempre que solicitado pela Contratante; 

16. Os empregados da Contratada não manterão nenhum vínculo empregaticio com a Contratante, 
sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e Trabalhistas relativas 
aos seus empregados ou contratados, inclusive no que tange ao Seguro de Acidente de Trabalho, 
desligamento, horas extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação, locomoção, não cabendo â 
Contratante qualquer tipo de responsabilidade nem encargos de qualquer natureza; 

17. A Contratada deverá oferecer ao órgão gestor da Contratante meios modernos e informatizados 
para controle da frota, que servirão para confronto e pagamento das faturas da Contratada, como 
também para efeito de fiscalização de utilização da frota. As faturas só serão pagas depois de 
conferidas e vistadas pelo órgão gestor; 

18. A Contratada deverá apresentar a Contratante a Nota Fiscal dos serviços até o 50  (quinto) dia útil 
do mês subsequente a execução do contrato, devidamente acompanhada da planilha de 
especificações dos dados e com todas as certidões exigidas e atualizadas, para o devido ATESTO e 
liquidação; 

19. A Gestão do contrato será da Coordenação de Transportes da Prefeitura Municipal, que caso 
necessário, poderá solicitar suporte do responsável técnico indicado pela Contratada; 

20. O reajuste financeiro será feito anualmente, quando houver prorrogação sendo que para o cálculo do 
Preço do serviço de contratação, deverá ser utilizado índice referencial, o INPC (índice Nacional de 
Preço ao Consumidor) ou outro oficial do governo que vier a substitui-lo; 

. 

5. VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO 
Para presente contratação o valor médio estimado é de R$ 960.000,00 (novecentos e sessenta mil 
6- DA NOTIFICAÇÃO 

Qualquer comunicação entre as panes a respeito do Contrato só produzirá efeitos 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetiv 
sendo consideradas comunicações verbais. 
7-DA RESCISÃO 

Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no arti 
Lei n° 8.666193, e correrá termos do arL79, do mesmo o diploma legal. 
8- DOS TRIBUTOS E DESPESAS 

Constituirão encargos exclusivos da CONTRATADA, o pagamento de tributos, tarifas, 
emolumentos e despesas decorrentes de formalização do presente contrato e da execução do seu 

Avenida Elias itaickel, n  11, Centro, Pindarô•Mirim Ma 
CNPJ: 06.189.34110001-77 

. 



Ç
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

. 

ANEXOU 
MODELO "A" 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

IDENTIFICAÇÃO 

Empresa: GIPJ: 

Representante Legal: CPF: 

Para uns de participação no Pregão no XXXI20I7, o licitante acima identificado DECLARA: 

1. Consoante o disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1983, acrescido pela 
Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 1 8(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze). 

Local/Data/Assinatura: 

Observação: 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor. 

Avenida Elas Haickel, n'li. Centro, Pindaré-I4irim 1k 
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ANEXO II 
MODELO "8" 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR W. 12312006 OU 
COOPERATIVA NOS TERMOS DA LEI 11.48812007. 

A 	 empresa 
inscrita no CNPJ n° 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
portador(a) da Carteira de Identidade n° 

e do CPF no , DECLARA, para fins do disposto do Edital, 
do PREGÃO PRESENCIAL N°. XXX/20 17, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 
lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( 	) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 °  da Lei Complementar n°  123, de 
14112/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar 
no 123, de 1411212006. 

( ) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei Federal n°. 11.48812007. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do pirá 
do artigo 3 1  da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

_de 	de2017 

Nome: 
Cargo: 
RG: 
085. 1) Assinalar com um 'lx "  a condição da empresa. 

• 	 2) Esta declaração deverá ser entregue 
separadamente dos envelopes (Proposta de 
empresas que pretenderem se beneficiar r 
previsto na Lei Complementar n° 12312006. 

Pregoeiro, após a abertura da Sessão, 
Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas 
sta licitação do regime diferenciado e favorecido 
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ANEXO II 

MODELO "C" 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO 

A empresa 	 , inscrita no CNN 
no , sediada em 	por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade n.°  
e do CPF tio  DECLARA, que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação, 
material como apresenta sua proposta com indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem 
plenamente ao Edital. 

. 

	

Local, 	 de 2017 

. 

(Representante legal) 

Avenida Elias Haickol, n°11. Centro, Pindaré-Mu,im Lia 
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ANEXO II 
MODELO "O" 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

A empresa 	signatária, inscrita no CNPJ sob o n.° 
________________ sediada na 	 (endereço completo), por seu representante legal, 
declara, sob as penas da lei, nos termos do artigo 32, § 2?, da Lei Federal n.° 8.666193, que até a presente 
data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe 
nenhum pedido de fliléncia ou concordata. 

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos. 

1 	 Local, ____de 	de 2017 

. 

(Representante legal) 

Avenida Elias Haickei, no ii, Centro, Plndaré•Miiim 1k 
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ANEXO II 

MODELO "E" 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa do licitante), doravante denominada Licitante, para fins do 
disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara, sob as penas da 
Lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da 
proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio 
ou por qualquer pessoa; 

e) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de Lato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação 
da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamentç, 
informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes ia 
abertura oficial das propostas; e 	 / o Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos pode$ e 
informações para firmá-la. 	 / 

Pindaré-M irim (MA), 

o (Representante legal do licitante no âmbito da licitação, com identificação completa) 

Avenida Elias Haickel, if 11. Centro, Pindarõ•Mitim Ma 
CNPJ: 06.189.34410001.77 
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EDITAL 

ANEXO IV 
PREGÃO PRESENCIAL SRI' N. 00512017. 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00512017. 
GERENCIADORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
DETENTORA: 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 00512017 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARÉ-MIRIM, com sede na Avenida 
Luas Haickel, no ii, Centro, Pindaró Mirim, Maranhão, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, neste ato representada pelo Sr(a). _, doravante denominada 
SECRETARIA GERENCIADORA, juntamente com a Comissão Permanente de Licitação, considerando 
o PREGÃO SRP N° 00512017, PARA REGISTRO DE PREÇOS, cujo resultado registrado na Ata da 
Sessão Pública realizada em - de  de 2017 que indicou como vencedora(s) a(s) 
empresa(s): xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e a respectiva homologação, conforme 
Processo n° xxx/201 7. RESOLVE: Registrar os preços dos bens propostos pela(s) empresa(s) 
xxxxxxxxxxxxxxLxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxx, localizada na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada pelo Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do RG: n° xxxxxxxxxxxxxx SSPIxx e o CPF: n° 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, sendo denominada(s) DETENTORA(s), nas quantidades estimadas, de acordo con 
a classificação por ela(s) alcançada, por item, atendendo as condições previstas no instrument 
convocatória e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às norma 
estabelecidas pela Lei n° 10.52012002, Lei Complementar 14712014, Decreto Federal 789212013 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n°8.666/1993 e suas alterações. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para Prestação 
• Serviços de Transporte Escolar dos alunos da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino 

Município de Pindaré-Mirini, por um período de 12 (doze) meses, no ano de 2017, de acordo c 
especificações e quantidades apresentadas no Termo de Referencia, ANEXO 1, que passa a fazer p: 
(lesta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedo 
conforme consta nos autos do processo n° XXX/2017. 

Parágrafo Segundo - Quando for o caso, a execução se fará presente em Estradas Pavimentadas, Não 
Pavimentadas e Vicinais, sendo que o mesmo será executado na Zona Rural, Povoados e 
Assentamentos/Acampamentos e também em sentido contrário, ou seja, da Zona Urbana para a Zona 
Rural, cmOS (oito) Ônibus, coi,z Motorista e sem combustível. 

Parágrafo Terceiro - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas 
no Anexo 1 deste documento, podendo a SECRETARIA PARTICIPANTE promover as aquisições de 
acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA-DE REGISTRO DE PREÇOS 

Avenida Elias Ilaickel, uilI, Centro, PindarõMirim na 
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Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para execução do objeto, 
por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, do Estado do Maranhão. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Os preços registrados, as especificações dos equipamentos, os quantitativos, marcas, empresas 
beneficiárias e representante (s) legal(is) das empresa(s), encontram-se eleneados no ANEXO IJNICO da 
Ata de Registro de Preços. 

DETENTORA: 
CNPJ; XX.XXX.XXXIXXXX - XX 

ITEM 1 	DESCRIÇÃO 	 UND 1 QTD 1 V.TJNIT 1 	V.TOTAL 

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE EXECUÇÃO 

Parágrafo Primeiro - A Contratada deverá realizar a disponibilização do veículo apropriado para o 
transporte de passageiros, conforme a necessidade da região, objetos desta contratação, após a assinatura 
do contrato e emissão da respectiva Ordem de Serviço. Os serviços serão executados através de veículos 
tipo; ônibus simples, tipo rodoviário, com capacidade mínima de 44 (quarenta e quatro) passageiros e 
potência mínima de 130 CV. Os serviços serão executados em turnos alternados, trafegando em estradas 
pavimentadas ou não, devendo os veículos estarem em perfeito estado de uso e conservação e estarem / 
disponíveis para a execução dos serviços, imediatamente após a comunicação formal desta Secretaria, 
sendo que os mesmos serão executados nos dias, horários e locais estabelecidos pela Educação, podendo 
haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade e de comum acordo. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

A empresa detentora/consignatária desta ata de registro de preços será convocada a firmar contrata 
fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente. 

Parágrafo Primeiro - A CERENCIADORA, observado o prazo de entrega, verificará se os matei 
atendem às características especificadas tio Termo de Referência e na Proposta de Preços 
DETENTORA. 

Parágrafo Segundo - Se a DETENTORA com preço registrado em primeiro lugar recusar -se a assinar o 
contrato, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, na conformidade da 
legislação pertinente, material como aplicação de penalidades previstas nesta ata e tio edital. 

Parágrafo Terceiro - Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas no Termo de 
Referência e na Proposta da DETENTORA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 

Avenida Elias Haickel, n' ii, emito, PindarÕMirim Ma 
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Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 
SECRETARIA GI3RENCIADORA solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução 
do preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pela 
SECRETARIA CERENCIADORA, quando: 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) O preço registrado se apresentar superior ao praticado no mercado e não houver sucesso nas 
negociações para sua redução, com as empresas registradas na ata. 

c) Houver solicitação do(s) ÕRGÃO(S) PARTICIPANTE(S), devidamente justificada, em razão de 
• 	inexecução parcial ou total de ordem de fornecimento decorrente deste registro. 

d) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pelo(s) ÓRGÃO(S) 
PARTICIPANTE(S) ou pela SECRETARIA GERENCIADORA. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 
feita através de publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir dela. 

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá 
aceita pela SECRETARIA GERENCIADORA, facultando-se a este, neste caso, a aplicaç 
Penalidades cabíveis. 

CÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

A SECRETARIA GERENCIADORA fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial do 
após sua assinatura, nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
Iavrattira de Termo Aditivo ou Apostilamento, à presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO SRP N° XXX/2017 e seus anexos e as 
propostas das empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos equipamentos caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 10.52012002, Lei 
Complementar 14712014, Decreto Federal 789212013 e subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei n° 8.66611 993 e alterações. 
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CLÁUSULA ONZE - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca desta cidade de Pindar&Mirim - MA, Estado do Maranhão, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento. E por estarem, assim, justas e CONTRATADA, as partes assinam o presente. 

Pindaré-Mirim - MA, xx de xxxxxxx de 2017. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
Gerenciadora 

(CONTRATADA) 
Detentora 

1 
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EDITAL 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N°_/PP/SRP N°005/2011 
PROCESSO ADMINISTRATIVO XXX/2017 

CONTRATO DE PRESEI ÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR, QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDA RÉ-MIRIM, 
ATRAVÉS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EA 
EMPRESA (4 

Aos xxx dias do mês de xxxxxxxxx de 2017, por este instrumento particular, a PREFEITURA 
MUNICIPAL de Pindaré-Mirim - MA, Silo à Avenida fias Haickel, no II, Centro, Pindard Mirim, 
Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n° 	 _, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Finanãs, situada na 	 , Município de Pindaré-Mirim, Maranhão, neste ato 
representado pela sua Secreiária(o), Senhora(or) 	 , RG n° 

CPF n° 	 , doravante denominada CONTRATANTE, e a Secretaria Municipal 
de 	Educação, 	neste 	ato 	representada 	pela 	sua 	Secretária(o), 	Senhora(or) 

RG n° _________, CPF n° 	 , doravante 
denominada ANUENTE, e a empresa 	 , inscrita no CNPJ sob o n° 

	

situada na 	 doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por 	 , RG n° 	 , CPF n° 

têm, entre si, RESOLVEM celebrar o presente Contrato para Prestação de Serviços de 
Transporte Escolar, decorrente do Pregão SRP n°005/2017 - CPL, do tipo menor preço, com empreitada 
por preço unitário, inserido no Processo Administrativo n° XXX/2017. O Presente Contrato reger-se-mi 
pelas disposições constantes da Lei n° 10.520/2002, da Lei n° 8.66611993, da Lei Complementar 
12312006, alterado pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinente 
espécie, pelos princípios do direito público e demais normas pertinentes à espécie, assim como p 1 s 
cláusulas a seguir expressas: 

Cláusula Primeira - DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços de Transporte Escolar dà 
alunos da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino do Município de Pindaré-Mirim, por um 
período de 12 (doze) meses, no ano de 2017, confonne os padrões pré-estabelecidos na forma específica 
do Termo de Referência (Anexo 1), parte integrante deste Contraio. 

Cláusula Segunda - DO FUNDAMENTO LEGAL: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial SRP ir 00512017 c 
rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520102 e subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei n° 8.666193 e suas alterações posteriores e pelos preceitos de direito público. A 
proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato. 

Cláusula Terceira - DO VALOR CONTRA TUAL 

3.1. Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de RS 
( ... ), conforme descrição abaixo: 
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Item Descrição 	 Unid Quant 

Preço 
Uiiitári o Total 

Cláusula Quarta - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos, 
classificados conforme abaixo especificado: 

UNIDADE; 
PROJETO ATIVIDADE: 
ELEMENTO DE DESPESA: 

Cláusula Quinta - DA VIGÊNCIA: 

5.!. O prazo previsto para a execução do Contrato será até 3111212017. 

5.2. A gesto deste contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Educação, através de servidor, 
Coordenador de Transportes. Caberá a esse servidor, gestor do contrato, fiscalizar, acompanhar e verificar 
sua perfeita execução, em todas as fases, até o recebimento do objeto, competindo-lhe, primordialmente, 
sob pena de responsabilidade: 

• anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitos observados; 

II - transmitir à CONTRATADA as instruções que disserem respeito a execução do objeto; 

III - dar imediata ciência a seus superiores, dos incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar 
a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 

IV - adotar, junto a leiteiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato; 

V - promover, com a presença da CONTRATADA, a verificação dos fornecimentos já 
emitindo a competente habilitação para o recebimento de pagamentos; 

• 	VI - esclarecer, prontamente, as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao setor competente 
Administração, se necessário, parecer de especialistas; 

VII - fiscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do contrato, e 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, material como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

Cláusula Sexta - DA EXECUÇÃO DO OBJETO, LOCAL E PRAZOS: 

6.1. A contratada deverá realizar a disponibilização do veículo apropriado para o transporte de 
passageiros, conforme a necessidade da região, objetos desta contratação, após a assinatura do contrato e 
emissão da respectiva Ordem de Serviço. Os serviços serão executados através de veículos tipo: ônibus 
simples, tipo rodoviário, com capacidade mínima de 44 (quarenta e quatro) passageiros e potência 
mínima de 130 CV. Os serviços serão executados em turnos alternados, trafegando em estradas 
pavimentadas ou não, devendo os veículos estarem em perfeito estado de uso e conservação e estarem 
disponíveis para a execução dos serviços, imediatamente após a comunicação formal desta Secretaria, 
sendo que os mesmos serão executados nos dias, horários e locais estabelecidos pela Educação, podendo 
haver alterações dos mesmos, desde que haja necessidade e de comum acordo. 
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6.1.1 - Os veículos deverão estar predispostos para realizarem os serviços, conforme necessidades desta 
Secretaria, trafegando em pistas pavimentadas e/ou não. 

6.1.2. Os veículos deverão apresentar autorização especial para o objeto licitado, expedida pelo DETRAN 
0(1 CIRETRAN, em função de vistoria periódica (a cada 06 meses), Para a realização da inspeção será 
exigido o pagamento de taxa de vistoria especial, fixada no Código Tributário Estadual vigente, a ser 
custeada pela CONTRATADA. 

6.1.3. Deverão conter todos os equipamentos de segurança e especificações do CONTRAN, que são: 
a) Registrador Instantâneo Inalterável de Velocidade de tempo (tacógrafo); 
b) Lanternas de Luz Branca, Fosca ou Amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, e 
de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira; 
e) Dispor de cinto de segurança em número igual a lotação, atendidas as exigências das resoluções do 
CONTRAN; 
e. 1) Para o condutor deverá ser do tipo 03 (três) pontos, com ou sem retrator; 
c2) Para os passageiros poderá ser do tipo 03 (três) pontos, com ou sem retrator ou do tipo subabdominal; 
d) Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro quilos, fixados na 

• 	parte dianteira do compartimento destinado a passageiros, ao alcance do condutor; 
e) Limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo lO (dez) centímetros; 

Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 
g) Demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previsto no Código de 
Transito Brasileiro e Resolução do Conselho Nacional de Transito - CONTRAN. 

6.1.4. A CONTRATADA deverá estar com a documentação regular, ou seja, veículos e motoristas 
deverão cumprir as exigências dos artigos 136 a 139, do Código de Transito Brasileiro, Lei 9.503, de 23 
de setembro de 1997. 

6.1.5. Os veículos deverão receber por parte da CONTRATADA, identificação visual nas seguintes / 
condições: 	 / 

a) Possuir faixa horizontal na cor amarela, com 40 (quarenta) centímetros de largura, à meia altura, 
toda a extensão das partes laterais e traseiras da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, cm preto, 
altura de 20 (vinte) a 30 (trinta) centímetros, sendo que, em vaso de veículo de carroçaria pintada na 
amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas, caracterizando também que os mesmos estar 
serviço da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

§10. Para atendimento do inciso II deste artigo, é vedada a utilização de faixa imantada, magnética 
qualquer outro dispositivo que possa retira-la, de forma temporária. 

6.1 .5. Observar rigorosamente as especificações constantes do item "6" do Termo de Referência, parte 
integrante deste Contrato. 

Cláusula Séti,na - DO PAGAMENTO: 

7.1. Os pagamentos serão realizados, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da apresentação da 
Nota Fiscal e comprovantes de regularidade fiscal, sob atesto da Secretaria Municipal de Administração e 
Finanças. 

7.2. O pagamento será efetuado, após a comprovação de que a CONTRATADA está rigorosamente em 
dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões 
Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e 
FGTS, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, 
emitida conforme Protocolo n° 08512010, aprovado pelo CONFAZ - CONSELHO NACIONAL DE 
POLITICA FAZENDARIA, obrigatoriamente acompanhada do DANFE (DOCUMENTO AUXILIAR 
DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA), devidamente atestada pelo setor cometente. Será verificada também 
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sua regularidade com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou 
Certidão Conjunta Positiva com Efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa 
da União. 

7.3. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 

7.4. Para efeito de liberação do pagamento, a regularidade jurídica e fiscal deverá ser comprovada pelos 
documentos hábeis e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo Gestor do 
Contrato. 

7.5. As notas, para comprovação do efetivo fornecimento do objeto deste contrato, deverão conter 
obrigatoriamente a data do abastecimento, o número da placa do veículo, o número de litros, o valor 
unitário e o valor total. 

7.6. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento 
estipulado no item 7.1 acima, passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação. 

7.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto perdurar pendência correspondente 
ou em virtude de penalidade ou inadimplância. 

7.8. Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta as 
certidões, para verificar a manutenção das condições de habilitação. 

7.9. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, a mesma será notificada por escrito, 
sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado para, num prazo exequível fixado pela 
CONTRATANTE, regularizar situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de anulação da 
contratação/rescisão contratual. 
7.10. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior poderá ser 
prorrogado a critério da CONTRATANTE. 

7.11. A Secretaria Municipal de Finanças reserva-se o direito do não pagamento se, no ato da atestaço, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

. 

	JG 

Clá:,s:da Oitava - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
CONTRA TO: 

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a' 
relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666193, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do contratado. 

Cláusula Nona - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

9.1. O objeto do contrato gerado pela presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 
conforme previsto no § 1° do Art. 65 da Lei 8.666193. 

Cláusula Dez - DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. A fiscalização será exercida por meio de servidor designado por Portaria pela Contratante que 
poderá a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados, material como propor a aplicação das penalidades previstas no instrumento de contratação. 

Avenida Elias Haiciçel, n'li, Cenho, Pindarê'Mirim Ma 
CNN: 06.189.3441000147 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDARE-MIRIM 

— 	 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
10.2. As ocorrências verificadas durante a execução do Contrato serão registradas em relatório, cuja cópia 
será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da plena responsabilidade da Contratada perante o Contratante. 

cláusula Onze - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

11.1. Constitui direito de a CONTRATANTE receber o objeto deste Instrumento nas condições 
avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

11.1.1. São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em lei e nas 
normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

11.1.1 .1. Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, obrigações 
civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da 
CONTRATADA. 

11.1.1.2. Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores, pelos vícios de qualidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam. 

11.1 .1.3. Substituir o bem reprovado no recebimento provisório, por estarem em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou com a Proposta de Preços. 

11.1.1.4. Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução deste Contrato, 
indicando seus endereços fisico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles; 

11.1.1.5. A CONTRATADA 6 responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

II .1.1.6. Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.1.1.7. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,s 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inco 
resultantes da execução ou de equipamentos empregados. 

11.1.1.8. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato. 

11.1.1.9. A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reinvindicações, demand 
queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão 

II . 1.1.10. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder 
todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto. 

11.1.1.11. Identificar seu pessoal no atendimento de entrega dos equipamentos; 

11.1.1.12. A CONTRATADA ficará sujeita às cláusulas contratuais estabelecidas neste instrumento. 

11.1.1.13. A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal n° 8.666193 e Lei Federal n° 
10.520/2002. 

11.1.1.14. A CONTRATADA ficará obrigada a manter, durante o contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação. 
11.1.1.15. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as 
especificações e critérios estabelecidos no Edital de licitação e seu Termo de Referência, Anexo 1 e ainda: 
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a) entregar os bens em conformidade com as especiticações e cláusulas deste contrato; 

b) cumprir com os prazos de entrega previstos neste contrato; 

e) responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legislação vigente; 

d) submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que acompanhará a 
entrega dos equipamentos, orientando, fiscalizando e intervindo, ao seu exclusivo interesse, com a 
finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 

e) cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, aqueles da 
CONTRATANTE; 

0 responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em função do 
descumprirnento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente termo, devendo, se 
for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares; 

g) arcar com todos os ônus de transporte e frete necessários; 

li) observar obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal no 8.666193 e demais legislações 
pertinentes. 

11.1.1.16. A CONTRATADA respondera por quaisquer danos causados à CONTRATANTE e/ou a 
terceiros em decorrência da execução do contrato. 

11.1.1.17. A CONTRATADA responderá por qualquer dano verificado no material, objeto deste contrato. 

11.1.1.18. A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo do 
Termo de Referência, edital e contrato; 

11.2. Constituem obrigações da CONTRATANTE; 

11.2.1. Emitir a respectiva Ordem de Serviço; 

11.2.2. Exercera fiscalização e acompanhamento da prestação dos serviços comunicando qualquer fab 
e/ou irregularidade no serviço e solicitar a sua correção; 

11.2.3. Notificar, formal e tempestivamnente. a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no 
cumprimento deste contrato; 

11.2.4. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas de 
sua pane, sob pena de aplicação de sanções nos termos dos artigos 86188 da Lei Federal n°8.666193; 

11.2.5. Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as normas 
administrativas e financeiras em vigor; 

11.2.6. Comunicará CONTRATADA, qualquer problema oriundo da prestação dos serviços. 

11.2.7. É expressamente vedada a paralisação total ou parcial dos serviços por pane da 
CONTRATANTE. 

11.2.8. A CONTRANTANTE se compromete a indicar funcionário, servidor, responsável pela 
fiscalização do cumprimento do presente Contrato. 
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11.2.9. A ausência de previsão expressa neste item não exclui outras que estejam dispostas no bojo do 
Termo de Referência, edital e contrato 

Cláusula Doze - DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS: 

12.1. A troca eventual de documentos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, será realizada 
através de protocolo. 
12.2. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

Cláusula Treze - DA REVOGAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO: 

13.1 - A revogação do instrumento terá lugar de pleno direito, a critério da CONTRATANTE, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55, inciso IX, 
da Lei no 8.666193 e suas alterações nos casos previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei. 

13.2. O instrumento não poderá ser alterado nem mesmo nos lermos do artigo 65 da Lei n°8.666/93. 

• 	
cláusula Quatorze - DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

14.1. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar tia execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar 
com a Prefeitura Municipal de Pindaré - Mirim(MA), pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a pena. 

14.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial do Estado do Maranhão e no caso 
de suspensão de licitar, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das deniai 
cominações legais. ( 

14.3. No caso de inadimplemento, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

14.3.!. Advertência; 

14.3.2. Multa por atraso a cada 30 (trinta) dias, tio percentual de 10% (dez por cento), calculada o e" 
valor do instrumento, caso não sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas; 

14.3.3. Multa, moratória simples, de 0,4% (quatro décimos por cento), na hipótese de atU no 
cumprimento de suas obrigações contratuais, calculada sobre o valor da fatura. 

14.3.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
Administração por período não superior a 02 (dois) anos; e 

14.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

14.3.6. A aplicação da sanção prevista no item 14.11, não prejudica a incidência cumulativa das 
penalidades dos itens 14.12, 14.3.3 e 14.14, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso 
de reincidência de atraso na entrega do objeto licitado ou caso haja cumulação de inadimplemcnto de 
eventuais cotas mensais, expressamente previstas, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de 
lO (dez) dias. 

14.4. As sanções previstas nos itens 14.11, 14.3.4 e 14.33, poderão ser aplicadas conjuntamente com 
os itens 14.3.2 e 14.13, facultada a defesa prévia do interessado, no prazo de lO (dez) dias. 
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14.5. Ocorrendo à inexecução de que trata o item 143, reserva-se ao órgão CONTRATANTE o direito 
de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação, 
comunicando-se, em seguida, a Comissão Permanente de Licitação - CPL, para as providências cabíveis. 

14.6. A segunda adjudicatória, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas 
condições estabelecidas neste Edital. 

Cláusula Quinze - DO REAJUSTE DO CONTRA TO: 

15.1. Os preços unitários contratados, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado a 
data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data do inicio 
dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, serão reajustados utilizando-se a variação do Índice 
Gemi de Preço de Mercado - IGP-M/FGV, com base na seguinte fórmula: 

R = [(1 - lo) x P ]/lo 

• 	Em que: 

a) Para o primeiro reajuste: 

R = reajuste procurado; 
= índice relativo ao mês do reajuste; 

lo = índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 
P = preço atual dos serviços; 

b) Para os reajustes subsequentes: 

R = reajuste procurado; 
= índice relativo ao mês do novo reajuste; 

lo = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado; 
P preço do serviço atualizado até o último reajuste efetuado. 

15.2. Os reajustes serão precedidos de solicitação do CONTRATADO. 

15.3.0 CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com 
praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 

15.4. Será considerada como data de inicio dos efeitos financeiros do reajuste a data da solicitação do 
CONTRATADO. 

Cláusula Dezesseis— DOS CASOS OMISSOS: 

16.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 10.520102, Decreto Municipal n° e 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei no 8.666193 e suas alterações posteriores, e dos 
princípios gerais de direito. 

cláusula Dezesseis - DA LEGiSLAÇÃO ALIcÁVEL: 

Parágrafo Único. Aplica-se ao presente contrato as Leis n° 10.520102 e n° 8.666193, os preceitos de 
direito público e, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito 
Privado. 

cláusula Dezessete - DO FORO: 
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17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pindaré - Mirirn(Ma), Estado do Maranhão, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste Instrumento com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Instrumento, que foi impresso em 03 
(três) vias de igual teor para que surtam seus legais ejurídicos efeitos. 

Pindaré-Mirim (MA). ..... de .......................de 2017. 

1 
Secretaria Municipal de Finanças 

(Contratante) 

Secretaria Municipal de Educação 
(Anuente) 

(Contratada) 

• TESTEMUNHA: 

TESTEMUNHA: 
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